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Resumo 

A Lei nº 10.639/2003 representa um importante marco para a educação brasileira ao tornar obrigatório o 

ensino da história e da cultura afro-brasileira na educação básica, contribuindo para a valorização da 

diversidade étnico-racial e para o enfrentamento do racismo no ambiente escolar. O presente estudo teve 

como objetivo analisar a importância dessa legislação para a promoção de práticas pedagógicas antirracistas 

nas escolas brasileiras, discutindo seus fundamentos, desafios e contribuições para a formação cidadã. 

Trata-se de uma revisão integrativa da literatura, desenvolvida a partir de buscas realizadas nas bases de 

dados SciELO, Latindex, Livre e em repositórios vinculados ao Open Journal Systems, considerando 

publicações em português e inglês entre os anos de 2019 e 2026. A seleção dos estudos ocorreu mediante a 

aplicação de critérios de inclusão e exclusão previamente estabelecidos, resultando em uma amostra 

composta por treze produções científicas. Os resultados evidenciaram que a efetivação da Lei nº 

10.639/2003 depende da articulação entre políticas públicas, formação docente, currículo e recursos 

pedagógicos capazes de promover a valorização da história e da cultura afro-brasileira. Além disso, 

identificaram-se desafios relacionados à implementação das diretrizes curriculares e à necessidade de 

fortalecer práticas educativas comprometidas com a igualdade racial. Conclui-se que a consolidação de uma 

educação antirracista exige o compromisso institucional e o desenvolvimento contínuo de estratégias 

voltadas à promoção da justiça social e da diversidade cultural. 

 

Palavras-chave: Cultura afro-brasileira; Educação antirracista; Formação docente; Lei nº 10.639/2003; 

Relações étnico-raciais. 
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Abstract 

Law No. 10.639/2003 represents an important milestone in Brazilian education by making the teaching of 

Afro-Brazilian history and culture mandatory in basic education, contributing to the appreciation of ethnic-

racial diversity and to the fight against racism in the school environment. This study aimed to analyze the 

importance of this legislation for the promotion of anti-racist pedagogical practices in Brazilian schools, 

discussing its foundations, challenges, and contributions to citizenship education. This is an integrative 

literature review developed through searches conducted in the SciELO, Latindex, Livre, and Open Journal 

Systems repositories, considering publications in Portuguese and English between 2019 and 2026. The 

selection of studies was carried out through previously established inclusion and exclusion criteria, resulting 

in a sample of thirteen scientific publications. The findings revealed that the effective implementation of 

Law No. 10.639/2003 depends on the articulation between public policies, teacher education, curricula, and 

pedagogical resources capable of promoting the appreciation of Afro-Brazilian history and culture. In 

addition, challenges related to the implementation of curricular guidelines and the need to strengthen 

educational practices committed to racial equality were identified. It is concluded that the consolidation of 

anti-racist education requires institutional commitment and the continuous development of strategies aimed 

at promoting social justice and cultural diversity. 

 

Keywords: Afro-Brazilian culture; Anti-racist education; Ethnic-racial relations; Law No. 10.639/2003; 

Teacher education. 

 

1 INTRODUÇÃO 

A educação brasileira tem sido marcada por transformações significativas voltadas ao 

reconhecimento da diversidade étnico-racial e à valorização das contribuições históricas e culturais dos 

povos africanos e afro-brasileiros. Nesse contexto, a promulgação da Lei nº 10.639, de 9 de janeiro de 2003, 

constituiu um marco para a educação nacional ao estabelecer a obrigatoriedade do ensino da história e da 

cultura afro-brasileira na educação básica, promovendo a revisão de práticas pedagógicas historicamente 

caracterizadas pela invisibilização das populações negras (Brasil, 2003). 

A criação dessa lei resultou de um longo processo de reivindicações conduzido pelos movimentos 

sociais negros, que historicamente denunciaram a exclusão das narrativas afro-brasileiras dos currículos 

escolares. A implementação da Lei nº 10.639/03 representa uma conquista coletiva fundamentada na luta 

pela democratização do ensino e pela valorização da identidade negra no país (Almeida, 2026).  

Posteriormente, a ampliação das políticas públicas ocorreu com a promulgação da Lei nº 

11.645/2008, que incluiu o ensino da história e da cultura indígena nos currículos da educação básica 
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(Brasil, 2008). Paralelamente, as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-

Raciais estabeleceram orientações pedagógicas voltadas à promoção de práticas educativas comprometidas 

com a valorização da diversidade cultural e com a construção de uma sociedade mais igualitária (Brasil, 

2004).  

Nesse cenário, a escola desempenha papel fundamental na desconstrução de preconceitos e 

estereótipos reproduzidos ao longo da história brasileira. A construção de uma educação antirracista exige 

a revisão de modelos tradicionais de ensino e a incorporação de práticas pedagógicas capazes de reconhecer 

os saberes produzidos pelas populações negras (Gomes, 2021).  

Apesar dos avanços legais conquistados nas últimas décadas, diversos estudos apontam desafios 

relacionados à implementação da Lei nº 10.639/03 nas instituições de ensino. Entre os principais obstáculos 

encontram-se a insuficiência de materiais didáticos adequados, a ausência de formação continuada para 

professores e as dificuldades na inserção da temática nos currículos escolares (Costa; Ribeiro, 2024).  

As dificuldades de implementação também podem ser observadas na análise dos materiais 

pedagógicos utilizados nas escolas brasileiras. Embora tenham ocorrido avanços na incorporação das 

discussões sobre relações étnico-raciais, ainda persistem lacunas na representação da diversidade nos livros 

didáticos, especialmente nas áreas de Ciências da Natureza e Matemática (Boiago; Santos; Oliveira, 2025).  

Outro aspecto relevante refere-se à formação docente, considerada elemento essencial para a 

consolidação de práticas pedagógicas antirracistas. As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação 

de Professores destacam a importância da preparação de profissionais aptos a atuar em contextos marcados 

pela diversidade e pelas demandas sociais contemporâneas (Brasil, 2015). Nesse sentido, a qualificação 

continuada dos educadores torna-se indispensável para assegurar a efetividade das políticas educacionais 

voltadas à igualdade racial. 

Além da formação docente, diferentes recursos pedagógicos têm contribuído para o fortalecimento 

do ensino da história e da cultura afro-brasileira. A literatura infantil com protagonismo negro favorece a 

construção de identidades positivas e auxilia no combate ao racismo desde os primeiros anos da educação 

básica (Barbosa; Rostas, 2025). Do mesmo modo, as tecnologias digitais ampliam as possibilidades 

metodológicas e potencializam experiências de aprendizagem mais dinâmicas e participativas (Dias et al., 

2025). 

Diante desse panorama, a realização de estudos sobre a Lei nº 10.639/03 justifica-se pela 

necessidade de compreender os avanços obtidos e os desafios ainda existentes para a consolidação de uma 

educação democrática e inclusiva. A efetividade da legislação depende não apenas da existência de 

dispositivos normativos, mas também do compromisso institucional, da participação social e da 

transformação das práticas pedagógicas desenvolvidas nas escolas (Domingues, 2025).  
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Dessa maneira, o presente estudo tem como objetivo analisar a importância da Lei nº 10.639/03 para 

o ensino da história e da cultura afro-brasileira nas escolas, discutindo seus fundamentos legais, os desafios 

relacionados à sua implementação e as contribuições das práticas pedagógicas antirracistas para a formação 

cidadã. Busca-se, ainda, compreender de que forma as políticas educacionais e os instrumentos pedagógicos 

podem favorecer a construção de ambientes escolares mais inclusivos, plurais e comprometidos com a 

valorização da diversidade étnico-racial. 

 

2 METODOLOGIA 

O presente estudo caracteriza-se como uma revisão integrativa da literatura, método que possibilita 

a síntese e a análise crítica do conhecimento produzido acerca de determinado fenômeno, permitindo a 

reunião de evidências científicas provenientes de diferentes delineamentos metodológicos. A escolha desse 

tipo de revisão justifica-se pela necessidade de compreender como a Lei nº 10.639/03 vem sendo abordada 

no contexto educacional brasileiro, especialmente no que se refere ao ensino da história e da cultura afro-

brasileira nas escolas. 

A pesquisa foi conduzida a partir da seguinte pergunta norteadora: quais são as contribuições, os 

desafios e as estratégias identificadas pela produção científica acerca da implementação da Lei nº 10.639/03 

no ensino da história e da cultura afro-brasileira nas escolas? 

Para a construção da revisão integrativa, foram seguidas as etapas de definição do tema, elaboração 

da questão de pesquisa, estabelecimento dos critérios de elegibilidade, busca nas bases de dados, seleção 

dos estudos, extração das informações relevantes, análise crítica dos achados e síntese dos resultados. Esse 

percurso metodológico permitiu sistematizar as evidências científicas relacionadas ao objeto de 

investigação e garantir maior rigor na condução da pesquisa. 

A busca bibliográfica foi realizada entre os meses de junho e julho de 2026, por meio das bases de 

dados Scientific Electronic Library Online (SciELO), Latindex, Livre e repositórios vinculados ao Open 

Journal Systems (OJS). A seleção dessas fontes ocorreu em razão de sua relevância para a divulgação de 

pesquisas nas áreas da educação, das ciências humanas e das relações étnico-raciais, além da ampla 

disponibilidade de artigos científicos em acesso aberto. 

Foram empregados, de forma isolada e combinada, os seguintes descritores em português e inglês: 

“Lei nº 10.639/03”, “história e cultura afro-brasileira”, “educação antirracista”, “relações étnico-raciais”, 

“African-Brazilian history and culture”, “anti-racist education” e “ethnic-racial relations”. Os descritores 

foram articulados por meio dos operadores booleanos AND e OR, com o objetivo de ampliar a sensibilidade 

da busca e identificar estudos compatíveis com a temática proposta. 
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O processo de identificação, triagem e seleção dos estudos incluídos nesta revisão encontra-se 

sintetizado na Figura 1, que apresenta as etapas de busca, aplicação dos critérios de elegibilidade e definição 

da amostra final analisada. 

 

Figura 1 – Fluxograma do processo de seleção dos estudos da revisão integrativa. 

 
Fonte: Autoria própria (2026). 

 

Como critérios de inclusão, foram considerados estudos publicados entre os anos de 2019 e 2026, 

disponíveis na íntegra, nos idiomas português e inglês, que abordassem a implementação da Lei nº 

10.639/03, o ensino da história e da cultura afro-brasileira, a educação das relações étnico-raciais e práticas 

pedagógicas antirracistas no contexto escolar. Também foram incluídos artigos científicos, capítulos de 

livros, documentos oficiais e produções acadêmicas que apresentassem contribuições relevantes para a 

compreensão do tema. 

Por outro lado, foram estabelecidos como critérios de exclusão trabalhos duplicados nas bases 

consultadas, estudos publicados fora do recorte temporal definido, produções em idiomas distintos do 

português e do inglês, resumos simples, editoriais, resenhas, cartas ao editor, trabalhos incompletos e 

pesquisas que não apresentassem relação direta com os objetivos propostos pelo estudo. 

Após a aplicação dos critérios de elegibilidade, os materiais selecionados foram submetidos à leitura 

dos títulos, resumos e textos completos, seguida da organização das informações em instrumentos de 
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sistematização elaborados pelos pesquisadores. Posteriormente, os dados foram analisados de forma 

descritiva e interpretativa, buscando identificar convergências, divergências e contribuições acerca da 

implementação da Lei nº 10.639/03 no ambiente escolar, bem como os desafios enfrentados pelas 

instituições de ensino na promoção da educação para as relações étnico-raciais. 

Por se tratar de uma revisão integrativa da literatura, desenvolvida exclusivamente com base em 

dados secundários disponíveis em documentos públicos e publicações científicas, a presente pesquisa não 

necessitou de submissão e aprovação por Comitê de Ética em Pesquisa, conforme as diretrizes estabelecidas 

pela Resolução nº 510, de 7 de abril de 2016, do Conselho Nacional de Saúde, que dispõe sobre as normas 

aplicáveis às pesquisas em Ciências Humanas e Sociais. 

 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A busca realizada nas bases de dados SciELO, Latindex, Livre e em repositórios vinculados ao Open 

Journal Systems (OJS) possibilitou a identificação de estudos relacionados à implementação da Lei nº 

10.639/03 e ao ensino da história e da cultura afro-brasileira no contexto escolar. Após a aplicação dos 

critérios de inclusão e exclusão previamente estabelecidos, foram selecionadas 15 publicações científicas, 

divulgadas entre os anos de 2019 e 2026, nos idiomas português e inglês. Os estudos analisados 

contemplaram diferentes abordagens metodológicas e investigaram aspectos relacionados às políticas 

educacionais, à formação docente, aos materiais didáticos, às práticas pedagógicas antirracistas e aos 

desafios enfrentados pelas instituições de ensino para a efetivação da educação das relações étnico-raciais.  

A caracterização das produções incluídas nesta revisão integrativa encontra-se apresentada na 

Tabela 1. 

 

Tabela 1 – Caracterização dos estudos incluídos na revisão integrativa. 

Autor/Ano Objetivo Principais contribuições 

Almeida (2026) Analisar as relações entre o movimento 

negro, a educação e a construção da Lei 

n.º 10.639/2003. 

Evidenciou a atuação histórica do movimento negro 

como agente fundamental na formulação de políticas 

públicas educacionais, ressaltando sua contribuição 

para a institucionalização do ensino da história e da 

cultura afro-brasileira no currículo escolar. 

Barbosa e Rostas 

(2025) 

Investigar a contribuição da literatura 

infantil com protagonismo negro para a 

educação antirracista. 

Demonstrou que as sequências didáticas 

fundamentadas em obras literárias com protagonismo 

negro favorecem a valorização da identidade étnico-

racial e a consolidação de práticas pedagógicas 

comprometidas com a equidade. 

Boiago, Santos e 

Oliveira (2025) 

Analisar a inserção das Leis n.º 

10.639/2003 e n.º 11.645/2008 nos 

livros didáticos de Ciências da Natureza 

e Matemática. 

Identificou avanços na incorporação das relações 

étnico-raciais aos materiais didáticos, ao mesmo 

tempo em que evidenciou limitações quanto à 
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abordagem interdisciplinar e à representatividade 

cultural. 

Domingues (2025) Discutir os impactos da Lei n.º 

10.639/03 sobre o ensino da história e 

da cultura afro-brasileira. 

Destacou a relevância da legislação para a 

reformulação curricular e para a ampliação do debate 

acerca da presença africana e afro-brasileira nos 

processos educativos. 

Gomes (2021) Refletir sobre estratégias de 

enfrentamento ao racismo e sobre a 

descolonização das práticas educativas e 

acadêmicas. 

Defendeu a necessidade de transformar os referenciais 

pedagógicos tradicionais, promovendo a valorização 

de saberes historicamente marginalizados e o 

fortalecimento da educação antirracista. 

Gomes (2019) Examinar as relações entre raça, 

infância e justiça social no contexto da 

Educação Infantil. 

Evidenciou a importância da inserção das discussões 

étnico-raciais desde os primeiros anos escolares, 

contribuindo para a construção de práticas educativas 

voltadas à promoção da justiça social. 

Lima (2023) Compreender as percepções de docentes 

de Química acerca das Leis n.º 

10.639/2003 e n.º 11.645/2008. 

Apontou desafios relacionados à formação docente e à 

integração das temáticas étnico-raciais ao ensino de 

Ciências, destacando a necessidade de abordagens 

pedagógicas interdisciplinares. 

Marques, Pegoraro 

e Silva (2019) 

Analisar os movimentos legais e 

políticos relacionados à Educação 

Infantil e à Base Nacional Comum 

Curricular. 

Demonstrou como as transformações normativas 

influenciaram a organização curricular da Educação 

Infantil, favorecendo a incorporação de princípios 

voltados à diversidade e à inclusão. 

Oliveira (2022) Investigar a relação entre a Lei n.º 

10.639/2003, a educação antirracista e 

os regimes de informação. 

Evidenciou a importância da democratização do 

acesso à informação para a efetivação das políticas 

educacionais voltadas às relações étnico-raciais. 

Pereira, Pereira e 

Bianco (2025) 

Analisar o uso pedagógico de filmes 

antirracistas para a descolonização do 

conhecimento no ensino de Ciências e 

Matemática. 

Demonstrou o potencial dos recursos audiovisuais 

como instrumentos capazes de ampliar o debate sobre 

diversidade cultural e favorecer a desconstrução de 

perspectivas eurocêntricas. 

Reis (2019) Mapear a produção científica sobre a 

implementação das Leis n.º 10.639/03 e 

n.º 11.645/08. 

Sistematizou o estado da arte sobre a temática, 

identificando avanços, lacunas e desafios relacionados 

à consolidação da educação para as relações étnico-

raciais. 

Silva e Santos 

(2024) 

Analisar a presença da cultura científica 

antirracista nos currículos dos cursos de 

Pedagogia no Brasil. 

Evidenciou a necessidade de fortalecer a formação 

inicial de professores por meio da ampliação dos 

conteúdos relacionados à educação antirracista nos 

currículos universitários. 

Silva e Palmeira 

(2025) 

Avaliar a efetividade da educação 

antirracista em uma instituição de 

Educação Infantil do estado de Alagoas. 

Identificou limites e potencialidades na 

implementação da Lei n.º 10.639/2003, destacando a 

importância do compromisso institucional para a 

consolidação de práticas inclusivas. 

Fonte: Autoria própria (2026). 

 

Inicialmente, a implementação da Lei nº 10.639/2003 constitui um marco nas políticas educacionais 

brasileiras ao estabelecer a obrigatoriedade do ensino da história e da cultura afro-brasileira na educação 

básica. Ao discutir os impactos dessa legislação, Domingues (2025) ressalta que sua relevância ultrapassa 
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a inclusão de novos conteúdos curriculares, representando uma oportunidade para reconfigurar as relações 

étnico-raciais no ambiente escolar e promover a valorização da diversidade cultural. 

Ademais, a criação desse dispositivo legal está diretamente associada às reivindicações históricas 

do movimento negro brasileiro. Segundo Almeida (2026), a consolidação da lei decorre de décadas de 

mobilização social voltadas ao enfrentamento das desigualdades raciais e à ampliação da representatividade 

da população negra nos espaços educacionais. Nesse sentido, a legislação expressa a institucionalização de 

demandas historicamente negligenciadas pelas políticas públicas. 

Paralelamente, a literatura evidencia que a efetivação da educação antirracista depende da 

desconstrução de práticas pedagógicas fundamentadas em perspectivas eurocêntricas. Gomes (2021) 

argumenta que a descolonização dos processos educativos exige a valorização de saberes e experiências 

historicamente marginalizados, favorecendo a construção de ambientes escolares mais inclusivos e 

democráticos. 

Sob essa perspectiva, Oliveira (2022) destaca que a circulação de informações e o acesso ao 

conhecimento desempenham papel essencial na implementação das políticas voltadas às relações étnico-

raciais. Para o autor, a democratização do conhecimento constitui um elemento estratégico para fortalecer 

ações pedagógicas comprometidas com a valorização da história e da cultura afro-brasileira. 

Entretanto, apesar dos avanços normativos conquistados nas últimas décadas, a inserção da temática 

afro-brasileira nos currículos escolares ainda enfrenta desafios significativos. Reis (2019) observa que a 

implementação das Leis nº 10.639/2003 e nº 11.645/2008 ocorre de maneira heterogênea entre as 

instituições de ensino, revelando limitações relacionadas à organização curricular e à disponibilidade de 

recursos pedagógicos. 

Complementarmente, Silva e Palmeira (2025) identificam que a efetividade da educação antirracista 

depende não apenas da existência de dispositivos legais, mas também do comprometimento institucional 

com a promoção da igualdade racial. As autoras destacam que persistem dificuldades na incorporação 

sistemática dos conteúdos previstos pela legislação, especialmente na Educação Infantil. 

Simultaneamente, a formação docente emerge como um dos principais fatores associados ao sucesso 

das políticas educacionais voltadas às relações étnico-raciais. Ao investigarem os cursos de Pedagogia, 

Silva e Santos (2024) verificaram que a inserção da cultura científica antirracista ainda ocorre de forma 

desigual, o que pode comprometer a preparação dos futuros professores para atuar em contextos marcados 

pela diversidade. 

Corroborando essa discussão, Lima (2023) demonstra que docentes da área de Química reconhecem 

a importância das Leis nº 10.639/2003 e nº 11.645/2008, embora apontem limitações relacionadas à 
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formação inicial e continuada. Segundo o autor, a ausência de subsídios teóricos e metodológicos dificulta 

a incorporação das relações étnico-raciais às práticas pedagógicas cotidianas. 

Além disso, a promoção de uma educação antirracista exige intervenções desde os primeiros anos 

da escolarização. Gomes (2019) enfatiza que a Educação Infantil representa um espaço privilegiado para a 

construção de valores relacionados ao respeito às diferenças e à justiça social, contribuindo para a formação 

de sujeitos mais conscientes das desigualdades existentes na sociedade. 

De maneira convergente, Marques, Pegoraro e Silva (2019) argumentam que as mudanças legais e 

políticas ocorridas no campo educacional ampliaram as possibilidades de inserção da diversidade cultural 

nos currículos da Educação Infantil. Para os autores, a construção de propostas pedagógicas inclusivas 

depende da articulação entre os marcos normativos e as demandas sociais contemporâneas. 

Adicionalmente, diferentes recursos didáticos têm sido apontados como instrumentos relevantes 

para a consolidação do ensino da história e da cultura afro-brasileira. Barbosa e Rostas (2025) evidenciam 

que a literatura infantil com protagonismo negro contribui para a valorização das identidades étnico-raciais 

e para o enfrentamento de estereótipos reproduzidos no ambiente escolar. 

Igualmente, Pereira, Pereira e Bianco (2025) ressaltam o potencial pedagógico dos recursos 

audiovisuais na promoção de práticas educativas antirracistas. De acordo com os autores, a utilização de 

filmes no ensino de Ciências e Matemática favorece a descolonização do conhecimento e amplia as 

possibilidades de reflexão crítica sobre a diversidade cultural. 

Por outro lado, a análise dos materiais didáticos revela que ainda existem limitações na abordagem 

das relações étnico-raciais em diferentes áreas do conhecimento. Boiago, Santos e Oliveira (2025) 

identificam avanços na inserção das Leis nº 10.639/2003 e nº 11.645/2008 nos livros didáticos, embora 

ressaltem a persistência de lacunas relacionadas à interdisciplinaridade e à representatividade dos grupos 

historicamente excluídos. 

Finalmente, os estudos analisados convergem ao indicar que a efetivação da Lei nº 10.639/2003 

exige a articulação entre políticas públicas, formação docente, práticas pedagógicas e participação social. 

Embora avanços importantes tenham sido alcançados, a consolidação de uma educação comprometida com 

a igualdade racial depende do fortalecimento contínuo de estratégias capazes de promover a valorização da 

história e da cultura afro-brasileira em todos os níveis de ensino. 

 

4 CONCLUSÃO 

A análise da produção científica acerca da Lei nº 10.639/2003 permitiu compreender que a inserção 

obrigatória da história e da cultura afro-brasileira no currículo escolar representa um importante avanço no 

enfrentamento das desigualdades étnico-raciais presentes na educação brasileira. Ao responder à questão 

norteadora deste estudo, constatou-se que a implementação da legislação tem contribuído para a promoção 
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de práticas pedagógicas antirracistas, embora ainda existam desafios relacionados à sua efetivação nos 

diferentes níveis e modalidades de ensino. 

Nesse contexto, o objetivo proposto de analisar a importância da Lei nº 10.639/2003 para o ensino 

da história e da cultura afro-brasileira nas escolas foi alcançado, uma vez que a revisão integrativa 

possibilitou identificar os principais aspectos envolvidos na consolidação dessa política educacional. Os 

estudos analisados evidenciaram que a legislação constitui um instrumento fundamental para a valorização 

da diversidade cultural e para a construção de uma educação comprometida com a equidade e a justiça 

social. 

Entre os principais achados, verificou-se a convergência entre os autores quanto à relevância da 

atuação do movimento negro na conquista de políticas públicas voltadas à educação das relações étnico-

raciais. Além disso, observou-se que a implementação da lei exige a articulação entre currículo, gestão 

escolar, formação docente e produção de materiais didáticos capazes de contemplar a pluralidade histórica 

e cultural da sociedade brasileira. 

Outro aspecto identificado refere-se à necessidade de fortalecer a formação inicial e continuada dos 

professores, considerando que a qualificação profissional constitui um dos principais fatores para a 

efetividade das práticas pedagógicas antirracistas. As investigações também demonstraram que a utilização 

de recursos como literatura infantil, produções audiovisuais e tecnologias digitais amplia as possibilidades 

de ensino e favorece o desenvolvimento de experiências educativas mais inclusivas. 

Adicionalmente, os resultados apontaram que, apesar dos avanços decorrentes da promulgação da 

Lei nº 10.639/2003 e de outros instrumentos normativos complementares, persistem desafios relacionados 

à implementação das diretrizes curriculares, à interdisciplinaridade e à inserção da temática afro-brasileira 

em diferentes componentes curriculares. Tais limitações evidenciam a necessidade de ampliar o 

compromisso institucional com a promoção da igualdade racial no ambiente escolar. 

Dessa maneira, conclui-se que a consolidação da educação para as relações étnico-raciais depende 

da continuidade das políticas públicas, do fortalecimento das práticas pedagógicas e do reconhecimento da 

escola como espaço estratégico para a formação cidadã. A valorização da história e da cultura afro-brasileira 

deve ser compreendida como um processo permanente, capaz de contribuir para a desconstrução de 

preconceitos e para a construção de uma sociedade mais democrática e inclusiva. 

Por fim, sugere-se a realização de pesquisas futuras que investiguem os impactos da implementação 

da Lei nº 10.639/2003 na aprendizagem dos estudantes e na formação docente em diferentes contextos 

regionais brasileiros, especialmente por meio de estudos de campo que possibilitem compreender as 

especificidades e os desafios enfrentados pelas instituições de ensino na promoção de uma educação 

efetivamente antirracista.  
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